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PROJETO DE LEI Nº      DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023
“DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE SOBRE A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA, REESTRUTURA OS CONSELHOS TUTELARES, REORGANIZA O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FMDCA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE SUMARÉ, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes no município de Sumaré, bem como estabelece normas gerais para a sua adequada, plena e integral aplicação.
TÍTULO II – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º - A política de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes, em âmbito municipal, garante, em consonância com as Constituições Federal e Estadual, a Lei Orgânica Municipal e com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e suas alterações e regulamentações posteriores, que é dever da família, da sociedade e do Poder Público assegurar à Criança e ao Adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão e far-se-á através de um conjunto articulado de planos, programas, projetos, atividades, serviços e ações integradas sejam elas governamentais ou não governamentais.
Parágrafo único: A garantia da absoluta prioridade de que trata este artigo compreende:

I -  primazia no recebimento de proteção e socorro em qualquer circunstância;

II -  precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

III -  preferência na formulação e na execução das políticas públicas sociais;

IV -  destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
V -  Art. 3º - As políticas públicas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente serão implementadas pela Administração Pública Municipal e pelas organizações não governamentais, de forma coordenada e integrada, e com a efetiva participação dos órgãos deliberativos e controladores da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 4º - A garantia dos direitos da criança e do adolescente previstos no artigo 2º será efetivada através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, compreendendo a formulação, implementação e execução das seguintes políticas:

I.  Políticas básicas de educação, saúde, cultura, esportes, lazer, atividades motoras, preparação para a profissionalização, alimentação e outras que assegurem liberdade, respeito e dignidade à convivência familiar e comunitária;
II. Políticas de assistência social para a família, criança e o adolescente em situação de vulnerabilidade social, que permitam a melhoria das condições de vida, organização e participação social e política;
a) Política de proteção especial para crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, incluindo casos de:
b) desaparecimento;
c) abandono;
d) violência;
e) exploração e/ou abuso sexual;
f) trabalho infantil;
g) vida na rua;
h) uso, abuso ou tráfico de substâncias que causem dependência física ou psíquica, ou

i)  o envolvimento em atos infracionais;

j)  portadores de deficiência.

III. Política de garantia, defesa e promoção dos direitos da criança e do adolescente visando à  integração das ações governamentais e não governamentais relativas ao estabelecimento das políticas, à integração do sistema de justiça, à divulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente  e à mobilização da sociedade em geral.
Parágrafo único: O Poder Público Municipal e a sociedade civil desenvolverão os esforços necessários junto à União, ao Estado de São Paulo e às organizações não governamentais com o objetivo de viabilizar as políticas mencionadas neste artigo, respeitadas as competências legais de cada ente federativo e de cada organização.
Art. 5º - As políticas públicas mencionadas no artigo anterior desenvolver-se-ão através de programas, projetos, ações, atividades e serviços de caráter preventivos,  voltados à promoção e inclusão social de famílias, e de programas, projetos e serviços 
específicos de enfrentamento da violação de direitos e das situações de risco pessoal e social vividas por crianças e adolescentes.
§ 1º - Os programas, projetos, ações, atividades ou serviços de caráter preventivos voltados à promoção da inclusão social de famílias compreendem:

I. apoio e orientação sócio-familiar;
II. garantia de acesso das crianças e adolescentes às políticas de educação e saúde;
III. oferta de atividades culturais, esportivas e de lazer;

IV. apoio à iniciação e proteção ao trabalho do adolescente;

V. organização de diagnósticos, informações e sistematização de dados, pesquisa, formação e divulgação dos diretos da criança e do adolescente.

§ 2º - Os programas, projetos, ações, atividades e serviços específicos de enfrentamento da violação de direitos e das situações de risco pessoal e social vividas por crianças e adolescentes compreendem:

I. acolhimento Institucional, colocação em família substituta e/ou família acolhedora;
II. medidas sócio-educativas em meio aberto, de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade;

III. atendimento psicológico ou psiquiátrico às vítimas de negligência, maus tratos, violência, exploração e abuso sexual, e de uso de substâncias que causem dependências físicas ou psíquicas;

IV. erradicação do trabalho infantil; 
V. atendimento médico, ambulatorial, hospitalar, farmacêutico, laboratorial, psicológico e psiquiátrico à criança e ao adolescente , em especial à adolescente gestante;
VI. atendimento especializado aos portadores de deficiência, promovendo sua inclusão social.

Art. 6º - São mecanismos e/ou órgãos de formulação, controle, fiscalização, avaliação, financiamento e participação nas e das políticas governamentais e não governamentais voltadas para o atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes no Município de Sumaré:

I. A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
III. Os Conselhos Tutelares;

IV. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
CAPÍTULO I
Da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Art. 7º – A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é o principal espaço público da Sociedade Civil, de participação direta na formulação de políticas de garantia dos direitos da criança e do adolescente, cujas deliberações norteiam as ações vinculadas à infância e à adolescência no Município.
Art. 8º – A Conferência Municipal será realizada a cada três anos, em consonância com as Conferências Estadual e Nacional e terá como prioridade:

I. Avaliar os programas, projetos, planos, ações, atividades e serviços desenvolvidos no Município por organizações governamentais e não governamentais;

II. Realizar diagnóstico da situação da infância e adolescência;

III. Indicar e estabelecer diretrizes e prioridades para a definição da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente no Município de Sumaré bem como para o seu adequado planejamento e desenvolvimento;

IV. Fomentar a discussão sobre modelos de políticas públicas e privadas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;

V. Outros assuntos julgados pertinentes pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 9º - Serão convocados, necessariamente, a participar da Conferência Municipal, na qualidade de delegados, com direito a voz e voto: 

I. Os membros titulares e suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II. Os membros titulares e suplentes dos Conselhos Tutelares;

III. Os representantes de organizações não governamentais tais como as associações civis, fundações, consórcios públicos, organizações da sociedade civil de interesse público, organizações sociais entre outras com sede ou sub-sede no município;

IV. Os membros titulares e suplentes, representantes da sociedade civil, dos demais Conselhos Municipais;

V. Os representantes de associações de moradores, centros comunitários ou sociedades amigos de bairro;

VI. Todo (a) cidadão (ã) interessado (a) na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes.
Parágrafo único: Ao início dos trabalhos, após a abertura pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, os delegados arrolados no “caput” deste artigo aprovarão o seu Regimento Interno da Conferência.
Art. 10 - Serão convidados, necessariamente, a participar da Conferência Municipal, com  direito a voz, os integrantes ou representantes:

I. Do Juízo da Infância e Adolescência da Comarca;

II. Do Ministério Público Municipal;

III. Do Poder Executivo Municipal;

IV. Do Poder Legislativo Municipal;
CAPÍTULO II
Do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)
Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 11 – Fica reformulado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do  Adolescente (CMDCA), vinculado diretamente à Secretaria Municipal de Governo e Participação Cidadã, ou sua sucessora, enquanto órgão superior colegiado de caráter autônomo e permanente de participação direta da sociedade civil e de assessoria aos Poderes Executivo e Legislativo, possuindo caráter consultivo e propositivo geral e; normativo e deliberativo, no âmbito de sua competência; bem como de estabelecimento, acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação em todas as atividades que, direta ou indiretamente, envolvam a decisão sobre a política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes.
Parágrafo único: As deliberações de que trata o “caput” deste artigo não transgredirão as prerrogativas dos Poderes ou órgãos constituídos, conforme a legislação vigente.
Seção II
Das Atribuições e Competências
Art. 12 – Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA):
I. apreciar, avaliar, emitir opinião, posicionar-se e sugerir alterações, no todo ou em parte, no primeiro ano de cada mandato de gestão municipal, sobre os dispositivos constantes do Plano Plurianual  de Investimentos que estejam vinculados ou  que visam atender à política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;
II. apreciar, avaliar, emitir opinião, posicionar-se e sugerir alterações, no todo ou em parte, sobre os dispositivos constantes do projeto de lei das diretrizes orçamentárias que estejam vinculados ou  que visam atender à política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;

III. acompanhar as discussões para definição de prioridade das dotações orçamentárias a serem destinadas em cada exercício à execução das políticas previstas no artigo 4º desta lei, no âmbito do Orçamento dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, defendendo o princípio da prioridade absoluta da criança e do adolescente nos termos do artigo 227 da Constituição Federal;

IV. acompanhar e controlar o cumprimento da execução orçamentária e das prioridades fixadas, referentes às políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos da criança e dos adolescente nos aspectos relativos à instituição, promoção, proteção e defesa;

V. deliberar e controlar a utilização dos recursos destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se refere o inciso IV do artigo 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente, de acordo com as prioridades estabelecidas nas leis do Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento programa anual;

VI. acompanhar e avaliar as ações governamentais e não-governamentais relativas à criança e ao adolescente em âmbito municipal;

VII. proceder ao registro dos programas das organizações governamentais e não-governamentais, mantendo-os e procedendo, quando necessárias, as suas respectivas  alterações, nos termos do parágrafo único do artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente;

VIII. criar e manter atualizado o cadastro de todos os programas, projetos, ações, atividades e serviços voltados à criança e ao adolescente no Município;

IX. divulgar o Estatuto da Criança e do Adolescente e esta lei em âmbito municipal, prestando à comunidade orientação permanente sobre os direitos da criança e do adolescente;

X. divulgar, através dos diferentes meios de comunicação, estudos sobre a situação econômica, social, política e cultural da criança e do adolescente na sociedade sumareense, fomentando a desagregação de dados e indicadores em nível municipal, regional e metropolitano;

XI. convocar e realizar as conferências municipais dos direitos da criança e do adolescente, precedidas de conferências protagonizadas por crianças e adolescentes;

XII. fomentar a participação da sociedade civil na discussão das políticas públicas de atenção à criança e ao adolescente;

XIII. apoiar os fóruns existentes ou que venham a ser criados para a discussão das políticas públicas de atenção à criança e ao adolescente;

XIV. atuar de forma propositiva nas demais instâncias de articulação municipal, regional, estadual e nacional, em especial nos encontros, reuniões, fóruns, plenárias, congressos, entre outros eventos semelhantes, congêneres ou similares;
XV. publicar as decisões do CMDCA, que vierem a ser formalizadas na forma devida, em órgão de divulgação oficial;

XVI. elaborar, aprovar e instituir o seu Regimento Interno;

XVII. elaborar, aprovar e instituir o Código de Ética dos Conselheiros;

XVIII. deliberar sobre a necessidade de criação e implantação de Conselhos Tutelares, conforme os parâmetros desta lei;

XIX. convocar e realizar, a cada quatro anos, as eleições dos membros dos Conselhos Tutelares, e acompanhar seu funcionamento;

XX. fixar a competência territorial da atuação dos Conselhos Tutelares;

XXI. zelar pela efetiva implantação da política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;

XXII. apreciar, avaliar, emitir opinião, posicionar-se a favor ou contra e sugerir alterações, no todo ou em parte, às propostas de planos, projetos, programas, ações, atividades ou serviços que estejam vinculados ou atendam à política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;

XXIII. elaborar e sugerir os planos, programas e projetos da política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes, bem como propor providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter jurídico-legislativo;

XXIV. acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Municipal dos planos, programas e projetos de que trata o inciso anterior;

XXV. propor, apreciar, analisar, opinar, referendar, emitir opinião, posicionar-se a favor ou contra e sugerir alterações, no todo ou em parte, aos contratos, ajustes, acordos, convênio, termos de parcerias, contratos de gestão, contratos de programas, termos de cooperação, termos de adesão e/ou compromisso, protocolo de intenções ou outros instrumentos similares, congêneres ou semelhantes a serem firmados pelos órgãos da administração pública municipal, no âmbito da política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;

XXVI.   acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana entre outras relativas às crianças e aos adolescentes;

XXVII.    acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária, sugerindo as modificações necessárias à consecução da política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;

XXVIII.  zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes;

XXIX.  acompanhar e apoiar as ações e atividades dos órgãos responsáveis pelas políticas públicas para o atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes no âmbito regional, metropolitano, estadual e federal.
XXX. manter com os Conselhos Estadual e Nacional bem como com o Ministério Público estreito relacionamento objetivando a concorrência de ações destinadas à garantia de diretos das crianças e dos adolescentes;

XXXI. provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que possam se constituir em objeto de ação civil ou criminal e indicando-lhe os elementos de convicção;

XXXII. solicitar aos órgãos governamentais documentos imprescindíveis à formação dos Conselheiros, no que tange fundamentalmente a questões complexas e técnicas;

XXXIII. propor, realizar e estimular a elaboração de estudos e pesquisas que auxiliem no assessoramento técnico-científico, sócio-educacional, jurídico-administrativo e econômico-financeiro dos planos, projetos, programas, atividades, ações ou serviços que objetivem a melhoria do atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;

XXXIV. propor e incentivar a realização de campanhas sócio-educativas-culturais visando à promoção dos direitos das crianças e dos adolescentes;

XXXV. apreciar, avaliar, emitir opinião, posicionar-se e sugerir alterações, no todo ou em parte, sobre o plano de ação anual dos órgãos públicos responsáveis pela implementação dos projetos, programa, atividades ou serviços vinculados à política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;

XXXVI. apresentar sugestões a respeito de toda matéria sob sua apreciação para fins de encaminhamento às autoridades municipais constituídas e/ou aos órgãos federais, estaduais, regionais bem como de outros municípios;

XXXVII. propor a revisão e atualização de medidas legais, regulamentares ou administrativas necessárias à plena consecução ou aperfeiçoamento à política municipal de atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes, parcial ou globalmente, quando fatos emergentes assim aconselhem ou os resultados de sua aplicação os determinem;

XXXVIII. receber, analisar, opinar, avaliar e, quando for o caso, encaminhar a quem de direito consultas, sugestões, propostas, denúncias, proposições, e reivindicações apresentadas por pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, devidamente identificadas, representadas e justificadas;

XXXIX. promover e estimular a participação de todos os setores ou segmentos representativos da sociedade civil, através de palestras, debates, reuniões, encontros, círculos de estudo, simpósios, seminários, painéis, cursos, conferências específicas ou outras atividades similares, congêneres ou semelhantes, que objetivem a formação e capacitação dos munícipes na definição, elaboração, implementação, implantação, modificação, execução e avaliação da política municipal de atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes;

XL. acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da política municipal de atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes;

XLI. publicar em órgão de divulgação oficial do Município relatório sucinto e conciso, bem como a prestação de contas de suas atividades;
XLII. eleger, em sua 1ª Reunião Plenária, 4 (quatro) conselheiros, onde 2 (dois) devem ser representantes do Poder Executivo e 2 (dois) devem ser representantes da sociedade civil, os quais irão compor a Coordenação Executiva do Conselho;

XLIII. convocar e organizar a realização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a cada três anos;
XLIV. deliberar na formulação das políticas municipais de interesse da criança e do adolescente, definindo prioridades, controlando as ações de execução, acompanhando e avaliando as ações governamentais e não-governamentais destinadas ao atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes;

XLV. deliberar sobre a conveniência de implementação de programas e serviços a que se refere o artigo 2º desta Lei, bem como sobre a criação de entidades governamentais ou realização de consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento;

XLVI. opinar sobre os recursos financeiros com destinação específica no orçamento municipal para os fins da presente lei;

XLVII. propor e manter estudos e levantamentos sobre a situação da criança e do adolescente, visando um melhor embasamento das políticas públicas;

XLVIII. deliberar, nos termos dos artigos 90 e 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, sobre os pedidos de registros das entidades ou organizações não governamentais, responsáveis pela manutenção das próprias unidades, em regime de:

a. orientação e apoio sócio-familiar;

b. apoio sócio-educativo em meio aberto;

c. colocação familiar;

d. acolhimento institucional;

e. prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida;

f. semi-liberdade; 

g. internação; e

h. outros instrumentos necessários a consecução dos objetivos propostos.

XLIX. proceder à inscrição dos programas ou projetos e, quando necessário, das atividades, serviços e eventos das entidades governamentais e não-governamentais destinadas ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, na forma dos artigos 90 e 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

L. fixar critérios de utilização, quando não especificados, através de planos de aplicação das doações, legados, subsídios e demais receitas que integrem o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

LI. acompanhar e controlar a gerência do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, propondo a alocação de recursos para os programas e projetos, conforme as prioridades e lacunas na rede de atendimento e com base nas diretrizes fixadas pela Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
LII. regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar as providências que julgar cabíveis e necessárias para o processo de escolha dos membros do(s) Conselho (s) Tutelar (es), bem como para o seu adequado e regular funcionamento objetivando garantir dos direitos da criança e do adolescente,  respeitados os preceitos desta lei;

LIII. declarar vago o cargo de Conselheiro Tutelar e Conselheiro dos Direitos da Criança e do Adolescente;

LIV. promover, de forma contínua, atividades de divulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, no seu âmbito de ação;

LV. apresentar, na Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos exercícios anteriores;

LVI. exercer outras atribuições, competências ou funções previstas em lei ou decorrentes de suas finalidades, devidamente expressas em seu regimento interno.


§ 1º – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá formalizar, mediante termo específico, uma deliberação interconcilial, em regime de colaboração com outros Conselhos Gestores Municipais, com o Conselho Estadual ou ainda com o Conselho Nacional, para credenciar, inscrever, registrar, supervisionar, fiscalizar, entre outras atribuições, entidades, associações, fundações, enfim, organizações não governamentais, cujos objetivos sejam a garantia de direitos da criança e do adolescente.

§ 2º - A Coordenação Executiva do Conselho Municipal de que trata o inciso XLIII do “caput” deste artigo será composta por um cargo de Presidente (a), um cargo de Vice-Presidente (a), um cargo de 1º Secretário (a) e um cargo de 2º Secretário (a).

Art. 13 – As atribuições, funções e competências da Coordenação Executiva bem como de seus membros serão previstas e fixadas no regimento interno do Conselho.  

Seção III

Da Composição e Funcionamento
Art. 14 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente encaminhará as suas decisões aos Poderes ou órgãos públicos ou ainda às organizações não governamentais competentes sob a  forma de:

I. relatórios, pareceres, indicações, moções, orientações, resoluções ou diretrizes técnicas, sociais, econômicas, financeiras, jurídicas ou administrativas;

II. instruções a serem regulamentadas e/ou normatizadas;

III. requerimentos de informações;

IV. notificações;

V. anteprojetos de lei, portarias, resoluções, entre outros atos administrativos semelhantes, congêneres ou similares.; e

VI. outros instrumentos previstos em seu Regimento Interno.
Art. 15 – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será constituído, paritariamente, por representantes titulares do Poder Executivo Municipal e da Sociedade Civil em número total nunca inferior a 12 (doze) e nem superior a 24 (vinte e quatro), e igual número de suplentes, observada a representatividade da administração pública municipal, das entidades ou organizações de atendimento à criança ou ao adolescente, daquelas cujos fins sociais seja a defesa dos direitos da criança e do adolescente, além  daquelas voltadas à  educação,  ensino,  pesquisa  e  formação,  dos  representantes  dos movimentos ou associações comunitárias, populares e sociais, sendo o seu funcionamento disciplinado em regimento interno respeitadas as disposições desta lei.

§ 1º - Os membros conselheiros titulares e seus respectivos suplentes representantes da Sociedade Civil serão eleitos pelos pares, em assembléia convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, regulamentada em edital específico.
§ 2º - Não poderá ser membro conselheiro, titular ou suplente, representante da sociedade civil, aquele que for detentor de mandato eletivo no poder público de qualquer esfera governamental, for detentor em cargo de comissão ou de confiança ou ainda exercer função gratificada de chefia em qualquer órgão público de administração direta ou indireta de qualquer esfera governamental, representante de qualquer entidade que mantenha convênio com o Poder Público ou receba subvenção do mesmo, bem como ser servidor(a) público(a) municipal em qualquer órgão do Poder Executivo ou Legislativo.
§ 3º - Os membros Conselheiros e seus respectivos suplentes representantes do Poder Executivo Municipal serão indicados pelos responsáveis das respectivas pastas, mediante ofício, e exercerão suas atividades enquanto investidos na função pública podendo ser substituídos a qualquer tempo.

§ 4º - As funções e atividades dos membros conselheiros não serão remuneradas a qualquer título, sendo reconhecidas como prestação de serviços da mais alta relevância para a Municipalidade.
§ 5º - Uma vez definidas as indicações, o Poder Executivo publicará ato nomeando os  membros conselheiros e seus respectivos suplentes e designando, dentre eles, o Coordenador da 1ª Reunião Plenária de Instalação e Eleição.

§ 6º - Uma vez constituído, o Conselho, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data da publicação do ato de que trata o parágrafo anterior, realizará a sua 1ª Reunião Plenária de Instalação e Eleição.

§ 7º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente promoverá, anualmente, pelo menos uma plenária aberta à participação de todos os cidadãos, organizações ou associações da sociedade civil bem como de movimentos ou organizações populares, sociais ou sindicais, com o objetivo de analisar seu trabalho pretérito, orientar sua atuação e propor projetos futuros.
Art. 16 – Todos os membros titulares e suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA exercerão mandato de 02 (dois) anos admitindo-se a recondução por uma única vez e por igual período, salvo o previsto no parágrafo terceiro deste.
§ 1º - Aqueles que permanecerem representantes nos dois mandatos subsequentes, conforme previsto no caput, poderão retornar à composição do Conselho, após decorrer um mandato.

§ 2º - Aos conselheiros que assumirem a titularidade em caso de vacância, por período de até 06 (seis) meses não se aplica o disposto no caput deste artigo.
§ 3º - Para evitar a ruptura dos trabalhos no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente, será permitida a permanência de 3 conselheiros representantes da sociedade civil, já reconduzidos por duas  vezes seguidas, em cada processo eletivo, havendo a substituição dos demais conselheiros.
Art. 17 – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente elaborará seu Regimento Interno em prazo não superior a 90 (noventa) dias a contar da data da sua 1ª Reunião Plenária de Instalação e Eleição, o qual contemplará, dentre outras, as seguintes disposições:

I. as reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias serão públicas e abertas à participação e manifestação de qualquer munícipe e aquelas deverão ter periodicidade, no mínimo, mensal;

II. as reuniões plenárias extraordinárias poderão ser convocadas:

a) pelo Presidente da Coordenação Executiva;

b) por 50% (cinqüenta por cento) da Coordenação Executiva;

c) por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros conselheiros titulares, ou

d) por iniciativa popular de 0,01% (um centésimo por cento) do eleitorado do município.

III. o quorum mínimo das reuniões plenárias para início dos trabalhos será de 1/3 (um terço) de seus membros conselheiros titulares e, nas suas ausências, faltas, licenças ou impedimentos, dos respectivos suplentes;

IV. o quorum mínimo das reuniões plenárias para deliberações será de 50% (cinqüenta por cento) mais um de seus membros conselheiros titulares e, nas suas ausências, faltas, licenças ou impedimentos, pelos respectivos suplentes;

V. as deliberações serão tomadas, se outra não for determinada em regimento interno, por maioria simples de votos, presente a maioria absoluta de seus membros conselheiro e, na falta desses, seus respectivos suplentes;
VI. as normas e procedimentos para o desenvolvimento das atividades do Conselho definirão o espaço físico a ser utilizado, data, local e horário das suas reuniões plenárias, bem como as atribuições, direitos e deveres dos seus membros Conselheiros; 
VII. a competência das suas instâncias, bem como a tramitação interna de seus procedimentos, respeitando as reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias como instâncias máximas de decisão;

VIII. a criação de comissões, departamentos, câmaras temáticas ou grupos de trabalho, permanentes ou temporários, com atribuições específicas;  

IX. somente a plenária do Conselho tem poder de deliberação, sendo o exercício do voto atribuição exclusiva dos membros conselheiros titulares e, no seu impedimento, falta, licença ou ausência, dos respectivos suplentes;

X. a critério da Coordenação Executiva ou por maioria simples poderão ser convidadas autoridades e/ou especialistas para participar das reuniões plenárias do Conselho, porém, sem direito a voto;

XI. a Coordenação Executiva responderá pelas atividades de infra-estrutura e expediente do Conselho, assegurando a divulgação em órgão oficial do Município e o registro dos trabalhos realizados, garantindo ao público interessado o acesso aos seus anais.

XII. as hipóteses de licença, suspensão, ou perda do mandato e bem como a substituição de seus conselheiros.

Parágrafo único: Nas deliberações do Conselho não haverá voto por procuração.
Art. 18 – O Poder Executivo proverá o Conselho dos recursos humanos, materiais, financeiros, orçamentários e administrativos necessários ao seu pleno e regular funcionamento e as despesas decorrentes dessa obrigação correrão por conta de rubricas orçamentárias próprias consignadas para tal fim no orçamento programa anual, sem ônus para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Art. 19 - Compete a Secretaria Municipal de Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social e ou a sua sucessora, ou ainda outro órgão que o Chefe do Poder Executivo designar, proporcionar ao Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente as condições mínimas necessárias para seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte e apoio técnicos, operacionais, administrativos, jurídicos, econômicos, orçamentários e financeiros.
CAPÍTULO III

Dos Conselhos Tutelares
Seção I - Disposição Gerais

Art. 20 - O Conselho Tutelar criado pela Lei Municipal nº 2459, de 21 de Setembro de 1992, e alterado pelas Leis nº 2893, de 23 de Julho de 1996, Lei 3370 de 26 de Outubro de 1999, Lei 4137 de 24 de Março de 2006 e 5044 de 26 de Agosto de 2010, fica reestruturado nos termos desta lei, tendo seu regime jurídico fundado no artigo 131 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 21 - O Conselho Tutelar é órgão permanente, autônomo, colegiado, não jurisdicional, composto por cinco membros eleitos para um mandato de quatro anos, sendo ilimitada a recondução para o cargo. 

§ 1º - O Conselho Tutelar será vinculado, para fins de execução orçamentária, ao órgão do  Poder Executivo responsável pela coordenação das políticas de atenção à criança e ao adolescente no Município. 

§ 2º - O Conselho Tutelar não sofrerá, no que se refere ao cumprimento de suas funções e atribuições legais, qualquer ingerência dos órgãos municipais responsáveis pela execução orçamentária de suas rubricas. 

§ 3º - Os Conselhos Tutelares serão implantados por deliberação do Conselho Municipal, gradativamente, mediante resolução, a partir de indicadores quantitativos e qualitativos dos serviços prestados pelos Conselhos Tutelares em funcionamento no Município, de indicadores geográficos de acesso da população aos Conselhos Tutelares e de indicadores de exclusão social das regiões do Município, com a demonstração da disponibilidade orçamentária e financeira respectiva. 

§ 4º - A deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para implantação de novos Conselhos Tutelares, a que se refere o parágrafo anterior, será aprovada com dois terços (2/3) dos votos favoráveis dos Conselheiros.

§ 5º - Para implantação de Conselhos Tutelares, além das justificativas e demonstrações relacionadas ao parágrafo 3º, deverá ocorrer a redistribuição da competência territorial entre os Conselhos Tutelares do Município, devendo ser encaminhada ao órgão responsável pela coordenação das políticas de atenção à criança e ao adolescente no Município, que viabilizará os trâmites necessários à implantação. 
§ 6° - A fim de atender à Lei Federal 12.696/12, fica prorrogado o mandato dos conselheiros tutelares atuais, que findaria em 10 de março de 2015, devendo findar em 9 de janeiro de 2016, quando será dada posse aos novos conselheiros eleitos no primeiro domingo de outubro de 2015, no dia 10 de janeiro de 2016.
Seção II

Das Articulações e Funcionamento dos Conselhos Tutelares

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 22 - O Conselho Tutelar tem por função zelar pelo cumprimento dos direitos das crianças e dos adolescentes no Município de Sumaré, atuando junto à família, à sociedade e aos Poderes Constituídos quando, por ação ou omissão, venham a expor as crianças e os adolescentes a situações de risco ou de violações e seus direitos.
Art. 23 - Em consonância com o previsto no art. 136 do ECA, são atribuições dos Conselhos Tutelares e obrigações dos conselheiros, além de outras previstas nesta lei:

I. atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando as medidas previstas no artigo 101, I a VII, todos do ECA;

II. atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII do ECA;
III. promover a execução de suas decisões podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, assistência e previdência social, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade jurídica nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV. encaminhar ao Ministério Público notícias de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;

V. encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI. providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, do ECA, para o adolescente autor de ato infracional;

VII.   expedir notificações;

VIII. requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança e adolescente, quando necessário;

IX. assessorar o Poder Executivo Municipal na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e adolescente;

X. representar em nome da pessoa e da família, contra violação dos direitos previstos no § 3º do artigo 227 da Constituição Federal;

XI. representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda e suspensão ao poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural.

XII.  promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. 
Parágrafo Único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família.       
Art. 24 - Os Conselhos Tutelares funcionarão ininterruptamente, para atendimento ao público, da seguinte forma: 

I. de segunda a sexta-feira, nos dias úteis, das 8 às 17 horas;

II. As quintas-feiras deverão ser utilizadas para reunião do colegiado e serviços internos, devendo o(a) conselheiro(a) de referência do dia permanecer à disposição para atender os casos avaliados como urgente conforme anexo número I;
III. de forma a complementar os horários previstos no inciso anterior, serão feitos plantões realizados por, no mínimo, um conselheiro para cada Conselho Tutelar, na forma do Regimento Interno, devendo comunicar aos órgãos públicos envolvidos com a atenção à criança e ao adolescente, com antecedência de sete dias, a escala de plantão, e, imediatamente, eventuais alterações na mesma, garantindo descanso no dia seguinte após cada plantão, tanto de segunda a sexta no período noturno, como também aos sábados, domingos e feriados;
Parágrafo único. Fica obrigatória a presença de todos os conselheiros na reunião do colegiado às quinta-feiras.
IV. Ficarão dois veículos exclusivos à disposição do Conselho Tutelar, para atender todas as atividades do órgão, no período das 08h às 17h, e um carro para uso dos plantões noturnos e finais de semana;

§ 1º - 3 (três) conselheiros por dia com carga horária dividida da seguinte forma: 1 (hum) referência do dia em horário comercial e 2 (dois) em sistema de revezamento entre matutino e vespertino com carga horária de 05 (cinco) horas cada um conforme anexo II.
§ 2º - Excetua-se a obrigatoriedade prevista no parágrafo anterior nos casos de revezamento de horários de almoço, a serem previstos em Regimento Interno, e nas hipóteses de afastamento previsto nesta Lei, em que não haja substituição pelo suplente. 

§ 3º - O prosseguimento do atendimento deverá ser sempre garantido nos horários previstos nos incisos I e II, por qualquer um dos seus conselheiros tutelares, mesmo que o atendimento inicial tenha sido realizado por outro conselheiro que esteja impossibilitado de fazê-lo no momento em que o Conselho é procurado. 

§ 4º - O Conselho Tutelar, juntamente com o Conselho Municipal e o Poder Público Municipal, dará publicidade da forma do seu funcionamento, da escala dos plantões, e de suas atribuições legais quando solicitado por meio de ofício do setor, órgão ou serviço interessado. 

§ 5º - Os plantões são inerentes aos cargos de conselheiros tutelares, não sendo devida qualquer remuneração adicional, integrando a jornada normal do trabalho, respeitando as 40 horas semanais, o conselheiro tutelar que fizer o plantão terá direito a um dia de folga após cada plantão, conforme o Inciso III do presente artigo.
Art. 25 - O conselheiro tutelar deve manter sigilo das informações dos casos de violação a direitos que derem entrada nos Conselhos Tutelares, divulgando-as apenas aos responsáveis e órgãos encarregados da solução dos problemas. Qualquer munícipe, quando manifestar interesse, deverá pedir essas informações por via judicial, conforme preconiza o artigo 137 do ECA.
Art. 26 - Os casos para os quais seja necessária a aplicação de uma ou mais medidas previstas nos artigos 101 e 129 do ECA, e mesmo representações oferecidas por infrações às normas de proteção à criança e ao adolescente, deverão passar por deliberação e aprovação do colegiado, na forma do Regimento Interno, que definirá procedimentos para casos semelhantes a serem adotados por todos os conselheiros, sob pena de nulidade dos atos praticados isoladamente por apenas um ou mais conselheiros.
Parágrafo único: Quando o conselheiro encontrar-se sozinho, em plantão, ou havendo urgência, poderá tomar decisão individual em situação para a qual não houver procedimento definido anteriormente, submetendo-a a apreciação e aprovação do colegiado na primeira sessão deliberativa posterior ao fato.
Art. 27 - Cada Conselho Tutelar escolherá um coordenador e um  coordenador-adjunto na primeira reunião ordinária de cada mandato, sendo esta presidida pelo conselheiro de maior idade, o qual também coordenará o Conselho no período entre a posse e esta primeira reunião. 
Art. 28 - Os Conselhos Tutelares deverão dar publicidade, por meio de audiências públicas anuais, e de envio ao Conselho Municipal, às Secretarias Municipais e ao Chefe do Poder Executivo, relatórios semestrais das atividades desenvolvidas, indicado a incidência das situações de violação dos direitos da infância e adolescência de forma a subsidiar estes para a discussão das políticas de atendimento.
Parágrafo único: Os Conselhos Tutelares darão publicidade de suas atividades no âmbito da região geográfica de sua competência através de comunicado elaborado pela Coordenação Geral dos Conselhos Tutelares do Município, prevista no artigo 33 desta lei, no âmbito do Município.
Art. 29 - Os servidores colocados à disposição dos Conselhos Tutelares ficarão subordinados aos respectivos coordenadores do órgão, com funções a serem previstas em Regimento Interno, de maneira a atender às necessidades do órgão e às finalidades desta Lei.
Parágrafo único: Todos os servidores públicos lotados no Conselho Tutelar serão obrigados a manter sigilo absoluto e ética sobre todas as informações referentes as famílias atendidas a que tiverem acesso, ficando sujeitos às penalidades legais em caso de quebra de sigilo.
Art. 30 - Compete ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação das políticas de atenção a criança e ao adolescente no Município, a manutenção da infraestrutura básica, recursos humanos e a formação continuada, indispensáveis ao adequado funcionamento dos Conselhos Tutelares.

Subseção II

Da Coordenação Geral dos Conselhos Tutelares

Art. 31 - Fica criada a Coordenação Geral dos Conselhos Tutelares do Município, à qual compete a organização interna do conjunto dos Conselhos Tutelares do Município.
Art. 32 - A Coordenação Geral dos Conselhos Tutelares do Município é constituída pelos conselheiros eleitos coordenadores em cada Conselho, e deverá: 

I. coordenar a elaboração do regimento interno único dos conselhos tutelares garantindo a participação de todos os conselheiros e propor ao Conselho Municipal para aprovação; 

II. elaborar as diretrizes de trabalho dos Conselhos Tutelares;

III. enviar relatórios com dados estatísticos semestrais nos termos do artigo 29 da presente Lei ao Conselho Municipal através do (Sipia CT Web ou sistema web informatizado similar) de forma a subsidiar a discussão das políticas de atenção às crianças e adolescentes; 
IV. decidir sobre os conflitos de competência entre os Conselhos Tutelares;

V. mediar e conciliar questões e conflitos entre conselheiros tutelares que envolvam dúvidas e pendências no desempenho da função;

VI. dar publicidade das atividades dos Conselhos Tutelares no âmbito municipal nos termos do artigo 29 da presente lei;

VII. conceder a licença não remunerada a conselheiro tutelar nos casos previstos nesta lei, mediante autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

VIII. responder por ações quando de competência comum aos Conselhos Tutelares e

IX. outras atribuições fixadas em legislação pertinente, em regulamentador, em resoluções do CMDCA, bem como no regimento interno.
Parágrafo único: O Regimento Interno previsto no inciso I, do “caput” deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) em reunião devidamente convocada para este fim, por maioria qualificada de 2/3 (dois terços), presente pelo menos a maioria absoluta dos seus membros titulares e; na suas ausências, faltas, licenças ou impedimentos dos respectivos suplentes. 

Art. 33 - O Regimento Interno dos Conselhos Tutelares determinará, dentre outros, os seguintes aspectos: 

I. o funcionamento e organização administrativa dos Conselhos Tutelares;

II.  a atribuição da coordenação e da Secretaria de Coordenação dos conselhos;

III. a divisão e fiscalização do horário de trabalho dos conselheiros de maneira que todos participem das atividades diárias e dos plantões, cumprindo jornada de 40 (quarenta) horas semanais;

IV. a forma de atendimento, incluindo a definição de procedimentos padronizados para situações congêneres, similares ou semelhantes;

V. o registro dos casos e das providências tomadas de forma a possibilitar a consolidação de informações sobre os direitos violados, os sujeitos violadores e as vítimas da violação dos direitos da criança e do adolescente no Município;

VI. a distribuição de descanso semanal remunerado e afastamento dos conselheiros de forma a não prejudicar o bom andamento de cada conselho;
VII. exercer outras atribuições, competências ou funções previstas em leis, em decretos ou em resoluções do CMDCA, bem como aquelas decorrentes de suas finalidades, objetivos ou obrigações, devidamente expressas em seu regimento interno.
Art. 34 - Os Conselhos Tutelares encaminharão anualmente propostas de despesas para análise do órgão responsável pela sua execução orçamentária, observando os prazos previstos pela legislação pertinente e suas regulamentações.
Seção III

Do Processo de Escolha para os Conselhos Tutelares

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 35 - O processo de escolha dos conselheiros tutelares e seus suplentes será realizado de forma concomitante para todos os Conselhos Tutelares, na forma direta, pelo voto secreto e facultativo dos eleitores do Município, residentes na região geográfica de competência de cada Conselho Tutelar implantado, sob a responsabilidade do Conselho Municipal, e fiscalização do Ministério Público, conforme artigo 139 do ECA, obedecendo às disposições contidas na presente lei e às normas expedidas através de Resolução do Conselho Municipal.

Art. 36 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente nomeará comissão eleitoral paritária, do Poder Executivo e da Sociedade Civil, composta entre seus membros titulares, ou no exercício da titularidade, no prazo mínimo de 150 (cento e cinquenta) dias antes da data do processo de escolha, considerando a data da eleição o 
primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, podendo convidar para compor a comissão, representantes de organizações de notória atuação na defesa dos direitos humanos, que terá como função:

I. coordenar o processo de escolha, conforme competência delimitada por esta lei;

II. Elaborar proposta de edital de convocação do processo eleitoral para deliberação em reunião do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e publicação de no mínimo 90 (noventa) dias antes da data de realização da eleição, contemplando entre outros, os seguintes aspectos:

a. prazo para registro das pré-candidaturas;

b. processamento do registro das candidaturas;

c.  regulamentação de pedidos de impugnação;

d. regulamentação de pedido e julgamento de recursos;

e. forma da divulgação do processo eleitoral;

f. documentos necessários para a inscrição;

g. conteúdo programático, forma de avaliação e bibliografia básica da seleção prévia prevista no inciso VII do artigo 40 desta lei;

h. forma de divulgação das candidaturas;

i. locais e forma de votação, de apuração e fiscalização do pleito,

j. outros aspectos ou requisitos necessários.

Parágrafo único: O Conselho Municipal é instância recursal máxima na esfera administrativa.
Art. 37 - Aplica-se subsidiariamente o disposto na legislação eleitoral em vigor, quanto ao pleito, à apuração de votos, às penalidades, e às infrações não previstas na presente lei, e no edital de convocação. 

Subseção II

Dos Requisitos e do Registro das Pré-Candidaturas

Art. 38 - Cada pré-candidato deverá inscrever-se individual e diretamente junto à Comissão Eleitoral para apenas um Conselho Tutelar. 

Art. 39 - Somente poderão inscrever-se como pré-candidatos para concorrer ao processo de escolha os interessados que preencherem os seguintes requisitos: 

I. ter reconhecida idoneidade moral, devidamente comprovada por certidões negativas expedidas pelos Cartórios Distribuidores Cíveis e Criminais, em âmbito Estadual e Federal da Comarca, bem como de decisões judiciais transitadas em julgado;

II. ser portador de diploma de ensino médio;

III. residir no Município há pelo menos 2 (dois) anos;
IV. estar em pleno gozo de seus direitos políticos e ser eleitor no Município;

V. ter 2 (dois) anos, no mínimo, de trabalho com crianças e adolescentes, a ser comprovado através de documentos específicos, na forma a ser definida no Edital.
VI. ter 21 anos completos ou mais;

VII. submeter-se a seleção prévia, de caráter eliminatório, na qual serão abordadas temáticas necessárias para o exercício da função, e que indicará, a partir de uma conceituação, se o candidato está apto ou não para concorrer ao pleito, conforme edital de convocação previsto na alínea "g", do inciso II, do artigo 37.

Art. 40 - Os pedidos de registro de pré-candidaturas serão autuados pela Comissão Eleitoral, constituída nos termos do artigo 37 da presente lei, que verificará a conformidade dos requisitos de I a VI do artigo anterior, conforme resolução do Conselho Municipal específica para o processo de escolha. 

Parágrafo único: Os pré-candidatos que preencherem os requisitos definidos nos incisos do artigo anterior e forem considerados aptos para concorrer ao pleito, terão os pedidos de candidatura encaminhados ao Ministério Público para análise e manifestação, para posterior deferimento pela Comissão Eleitoral, observando-se que a verificação, a qualquer tempo, do descumprimento de qualquer dos requisitos mencionados, implicará no cancelamento da candidatura e de todos os atos dela decorrentes. 

Subseção III

Da Realização do Pleito

Art. 41 - Fica vedada a propaganda eleitoral em veículos de comunicação de massa, por meio de anúncios luminosos e brindes de qualquer espécie, doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, bem como inscrições em quaisquer locais públicos ou particulares de acesso ao público, ainda que restrito.

Parágrafo único: Fica autorizado o uso de propaganda eleitoral nas redes sociais particulares dos candidatos sem a utilização de patrocínios; 

Art. 42 - O Edital de Convocação estabelecerá os materiais e locais de divulgação permitidos, bem como a realização de debates e entrevistas, garantida em todos os casos a igualdade de condições para todos os candidatos. 

§ 1º - Os materiais autorizados poderão ser individuais ou em chapas para fins de divulgação de candidaturas. 

§ 2º - Os candidatos não poderão contratar pessoas ou serviços, mediante remuneração, para fins de realização de divulgação de candidaturas. 
Art. 43 - O Conselho Municipal poderá firmar ou celebrar convênio, contrato ou parceria com a Justiça Eleitoral ou outro órgão capacitado para o processamento eletrônico de dados, da inscrição, votação e apuração. 

Art. 44 - Fica a cargo do Conselho Municipal, com o apoio de outros órgãos do Poder Executivo, providenciar os recursos humanos e materiais necessários à realização e divulgação do pleito de eleição dos integrantes dos Conselhos Tutelares, podendo requisitar serviços com antecedência que possibilite a viabilização do recurso.
Subseção IV

Da Votação e Apuração
Art. 45 - Poderá votar em conselheiro qualquer eleitor do Município em dia com suas obrigações eleitorais e em pleno gozo de seus direitos políticos. 

Art. 46 - O voto será direto e secreto, podendo o eleitor escolher 01 (um) candidato.
Art. 47 - Concluída a votação, os votos serão apurados sob a coordenação da Comissão Eleitoral e sob a supervisão do Conselho Municipal.
Subseção V

Da Proclamação, Nomeação e Posse dos Conselheiros Eleitos

Art. 48 – Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal proclamará o resultado das eleições para cada Conselho Tutelar, que será publicado no órgão de imprensa em que se dão as publicações oficiais do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a proclamação, contendo a relação dos nomes e respectivos números de votos validos recebidos, bem como os totais de votos nulos e brancos.

Art. 49 – Por ordem decrescente de votação os candidatos eleitos assumirão as vagas existentes, ficando os demais como suplentes que assumirão o mandato em caso de eventual vacância, temporária ou definitiva, sempre na região para qual foram eleitos.

Parágrafo único: O Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes encaminhará em até trinta (30) dias que antecede a posse dos conselheiros eleitos, a relação dos Conselheiros Tutelares titulares e suplentes, para a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos ou a sua sucessora, que providenciará a contratação a partir do dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha, para o período de quatro anos.
Art. 50 – Na hipótese de empate na votação, será considerado eleito o candidato que:

I. apresentar melhor desempenho no processo de seleção prévia;

II. apresentar maior tempo de atuação na área da infância e adolescência, comprovada através de documentos específicos, apresentados no ato da inscrição;

III. residir há mais tempo no Município;

IV. tiver maior idade.

Art. 51 – O Conselho Municipal, em conjunto com os Conselhos Tutelares, organizará a  posse dos candidatos eleitos, com desenvolvimento de atividades para que estes sejam informados, de forma minuciosa, a respeito do novo mandato, das ações desenvolvidas e dos casos em andamento.

Parágrafo único: Os candidatos eleitos deverão realizar estágio não remunerado, na sede dos respectivos Conselhos Tutelares, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias antes da posse.

Art. 52 – Os candidatos eleitos serão nomeados pelo Prefeito, após os estágios realizados e devidamente comprovados, e tomarão posse na função de conselheiros no dia seguinte ao término do mandato de seus antecessores.

Parágrafo único: Os conselheiros reconduzidos ao cargo serão dispensados de realizar o estágio.
Art. 53 – O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá serviço publico relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral, sendo de  dedicação exclusiva, integral e plena.
Seção IV

Do Exercício da Função

Art. 54 – O início do exercício da função far-se-á mediante ato e nomeação pelo Prefeito Municipal.
§ 1º - Ao iniciar o exercício da função, o conselheiro tutelar deverá assinar termo no qual constarão as suas responsabilidades, direitos e deveres;
§ 2° - O início do exercício da função dependerá de avaliação de saúde ocupacional, que julgará apto ou não o eleito.
Art. 55 – O conselheiro tutelar fica sujeito à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.
§ 1° - O regimento interno definirá os critérios para o regime de plantão e a jornada diária a que estão sujeitos os conselheiros, limitada a, no máximo, 8 (oito) horas diárias.
Seção V

Da Vacância
Art. 56 – A vacância da função decorrerá de:

I. renúncia;

II. posse em cargo, função ou emprego público remunerado;

III. falecimento; ou

IV. destituição.

Art. 57 – Os conselheiros tutelares serão substituídos pelos suplentes nos seguintes casos:

I. vacância de função;

II. licenças ou suspensão do titular que excederem a 5 (cinco) dias úteis.

III. Durante as férias de 30 dias.

Parágrafo único: O suplente, no efetivo exercício da função de conselheiro tutelar, perceberá remuneração proporcional ao exercício e terá os mesmos direitos, vantagens, obrigações e deveres do titular.

Seção VI

Dos Direitos

Art. 58 – O conselheiro tutelar no efetivo exercício da sua função perceberá como  remuneração a referência PMS – CT 01 – R$ 3.051,50 (referência Dez/2014), sendo seu salário reajustado de acordo com os reajustes concedidos aos servidores públicos municipais.

§ 1º - O Conselheiro Tutelar no exercício da função terá os mesmos direitos que os servidores públicos municipais têm ou gozam;
§ 2º - Terá direito à cesta básica do servidor municipal ou vale alimentação;

§ 3º - Terá direito a vale transporte ou vale combustível conforme dispuser a legislação municipal;
§ 4º - Auxílio-saúde;

§ 5º - o conselheiro tutelar perderá:
I. a remuneração do dia, se não comparecer ao serviço;

II. parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e saídas antecipadas ou injustificadas, bem como aquelas saídas, atrasos ou ausências destinadas a tratar de assuntos particulares, iguais ou superiores a 15 (quinze) minutos.

Art. 59 – Poderá haver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, mediante autorização do conselheiro tutelar ou decisão judicial.

Art. 60 – As reposições e indenizações ao erário serão descontadas em parcelas mensais não excedentes à 1/3 (um terço) da remuneração ou provento, em valores atualizados.

Parágrafo único: O conselheiro em débito com o erário e que de qualquer modo se desvincular do Conselho Tutelar tem 30 (trinta) dias para quitar o débito, sob pena de sua inscrição na dívida ativa.

Seção VII
Do descanso remunerado
Art. 61 – O conselheiro tutelar fará jus 30 dias de férias anuais, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal, não podendo ser convertida em remuneração ou pecúnia, tão pouco pleiteada a título indenizatório.
Seção VIII
Das Licenças

Art. 62 – Conceder-se-á ao conselheiro tutelar licença:

I. para o serviço militar obrigatório e gratuito;

II. em razão de luto ou júbilo;

III. para concorrer a cargo eletivo;

IV. para gestação;

V. em razão de paternidade;

VI. para tratamento de saúde; e

VII. por acidente em serviço.

§ 1º - É vedado o exercício de qualquer atividade remunerada durante o período de licença prevista nos incisos I, II, IV, V, VI e VII de que trata o “caput” deste artigo, sob pena de cassação da licença e destituição ou perda da função.

§ 2º - A concessão da licença de que trata o inciso III de que trata o “caput” deste artigo não será remunerada a qualquer título ou pretexto e deverá ser requerida pelo conselheiro com antecedência mínima de 210 (duzentos e dez dias) antes da data da eleição municipal, sob pena de destituição ou perda da função.

Art. 63 – Poderá ainda ser concedida licença remunerada ao conselheiro por motivo de doença de filho (a), cônjuge ou companheiro (a), neste caso em união estável devidamente comprovada, mediante comprovação da sua necessidade por junta médica e pelo serviço social do Município pelo prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período uma única vez.

Parágrafo único: A licença de que trata o “caput” deste artigo poderá ser prorrogada por período superior ao previamente fixado com o pagamento integral da remuneração devida.
Art. 64 – Ao conselheiro convocado para o serviço militar obrigatório e gratuito será concedida licença, na forma e condições previstas em legislação específica.

Art. 65 – O conselheiro terá direito à licença, remunerada, durante o período que mediar entre o 180º (centésimo e octogésimo) do dia que antecede a eleição municipal até o 5° (quinto) dia útil seguinte ao pleito.

Art. 66 – A conselheira tutelar gestante terá direito a licença maternidade de 180  (cento e oitenta) dias consecutivos de licença, a partir do 8º (oitavo) mês de gestação.

§ 1º - Ocorrendo nascimento prematuro, a licença terá início no dia do parto.

§ 2º - No caso de natimorto, a conselheira será submetida a exame médico quando completados 30 (trinta) dias do fato e, se considerada apta, retornará ao exercício da função; se não considerada apta esta deverá ser reavaliada quinzenalmente até que possa retornar ao exercício da função.

Art. 67 – A licença paternidade será concedida ao conselheiro pelo nascimento de filho (a) ou em caso de adoção pelo prazo de 20 (vinte) dias, contados do dia do nascimento ou da adoação.
Art. 68 – Será concedida ao conselheiro licença para tratamento de saúde e por acidente e serviço com base em perícia médica.

§ 1º - Para a concessão de licença, considera-se acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo conselheiro e que se relacione com o exercício das suas atribuições.

§ 2º - Equipara-se ao acidente em serviço o dano:

I. decorrente de agressão sofrida, e não provocada, pelo conselheiro no exercício das suas atribuições, atividades, exercícios ou funções;

II.  sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa; e

III. sofrido no percurso para o local de refeição ou volta dele, no intervalo do trabalho.

Art. 69 – O conselheiro poderá ausentar-se do serviço, sem qualquer prejuízo, por 7 (sete) dias consecutivos ou 5 (cinco) dias úteis, em razão de:
I. casamento; e

II. falecimento do cônjuge, pais ou filho (a), companheiro (a), neste caso em união estável devidamente comprovada.

Seção IX

Do Tempo de Serviço

Art. 70 – O exercício efetivo da função pública de conselheiro tutelar será considerado tempo de serviço público para os fins estabelecidos em lei.

§ 1º - Sendo o conselheiro tutelar servidor público municipal o seu tempo de exercício da função será contado para todos os efeitos, exceto para promoção por merecimento.

§ 2º - A apuração do tempo de serviço será feita em horas, convertidas em dias, e estes serão convertidos em anos de 365 dias.

Art. 71 – Além das ausências previstas nesta lei serão considerados de efetivo exercício os  afastamentos em virtude de:

I. descanso remunerado;

II. licença:
a) para gestação ou em razão de paternidade, luto ou júbilo;

b) para tratamento da própria saúde até no máximo 15 (quinze) dias; e

c) por motivo de acidente em serviço.

Seção X

Dos Deveres
Art. 72 – São deveres do conselheiro tutelar:

I. exercer com zelo e dedicação, sem qualquer tipo de desídia, as suas atribuições;

II. ser leal às instituições;

III. observar as normas legais e regulamentares;

IV. atender com presteza ao público em geral e ao Poder Público, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;

V. zelar pela economia de materiais de uso e de consumo, bem assim como a conservação e preservação dos equipamentos do patrimônio público colocado a sua disposição;

VI. manter conduta compatível com a natureza da função que desempenha;

VII. guardar, quando necessário, sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento;

VIII. ser assíduo e pontual; e
IX. tratar com urbanidade e respeito as pessoas, em especial as crianças e os adolescentes.
Seção XI
Das Proibições

Art. 73 – Ao conselheiro tutelar é proibido:
I.  deixar de comparecer no horário de trabalho estabelecido sem justificativa;

II. ausentar-se da sede do conselho tutelar, durante expediente, salvo por necessidade do serviço;

III. recusar fé a documento público;

IV.  opor resistência injustificada ao andamento do serviço;

V. proceder de forma desidiosa;

VI.  acometer a pessoa que não seja membro de conselho tutelar o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade;

VII. exercer outras atribuições, competências ou funções não previstas em leis, em decretos ou em resoluções bem como aquelas que desvirtuem de suas finalidades, objetivos ou obrigações;

VIII.  exercer quaisquer atividades, mesmo não remuneradas, que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário de trabalho;
IX. exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, bem como praticar ofensa verbal contra a criança, o adolescente, a família ou contra qualquer servidor público, quando em serviço;

X. aplicar medida de proteção sem a prévia discussão e decisão do Conselho Tutelar de que faça parte; e

XI. valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;

XII. receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

XIII. praticar crime contra a administração pública ou contra a criança e o adolescente;

XIV. deixar de prestar a escala de serviços ou qualquer outra atividade atribuída a ele, por 2 (duas) vezes consecutivas ou 3 (três) vezes alternadas, dentro de 1 (um) ano, salvo justificativa demonstrada em minucioso relatório pormenorizado de forma analítico-expositiva e aceita de forma inconteste pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
XV. não comparecer, injustificadamente, a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, no período de 2 (dois) anos, do Conselho Tutelar de que faça parte;

XVI. violar o sigilo em relação aos casos analisados pelos Conselhos Tutelares;

XVII. exceder-se no exercício da função de modo a exorbitar sua competência ou cometer abuso da autoridade que lhe foi conferida, ou proceder de modo incompatível com a dignidade do Conselho Tutelar ou faltar com decoro na sua conduta;

XVIII. recusar-se a prestar atendimento quando no exercício da função de conselheiro tutelar;

XIX. aplicar medida de proteção desrespeitando a forma colegiada de decisão do Conselho Tutelar ou desrespeitando a forma prevista no Regimento Interno;

XX. omitir-se quanto ao exercício de suas atribuições;

XXI. exercer outra atividade ocupacional incompatível com a dedicação plena, integral e exclusiva prevista nesta lei;

XXII. usar da função de conselheiro tutelar em beneficio próprio;

XXIII. receber, em razão da função, vantagens, gratificações, custas, emolumentos e outros recursos;

XXIV. praticar crime ou infração administrativa previstos nos artigos 228 a 258 do ECA;

XXV. fazer propaganda político-partidária no exercício de suas funções;
XXVI. praticar incontinência pública ou conduta escandalosa no exercício da função;

XXVII. praticar ofensa física em serviço, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; 

XXVIII.  exercer outro cargo, emprego ou outra função pública remunerados; e

XXIX. praticar outras infrações disciplinares graves a serem fixadas em Regimento Interno.

Seção XII

Da Acumulação e da Responsabilidade

Art. 74 – É vedada a acumulação da função de conselheiro tutelar com cargo, emprego ou outra função pública remunerados em órgão público de quaisquer esfera governamental, sob pena de destituição de suas funções. 

Art. 75 – O Conselheiro responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular da sua função.

Seção XIII
Das Penalidades ou Sanções Disciplinares

Art. 76 – São penalidades ou sanções disciplinares aplicáveis aos membros dos Conselhos Tutelares:

I. advertência pública;

II. suspensão propositiva do exercício das funções por até 30 (trinta) dias, com prejuízo de vencimentos, se comprovadas as acusações por qualquer órgão ou instituição; 
III. suspensão preventiva do exercício das funções por até 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo de vencimentos; e

IV. destituição da função.

Art. 77 – Na aplicação das penalidades ou sanções disciplinares, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a criança ou para o adolescente, para a família, para a sociedade ou para o serviço público, assim como os antecedentes no exercício da função, bem como as agravantes e as atenuantes.
Art. 78 – A advertência pública será aplicada por escrito, nos casos de:

I. inobservância de dever funcional previsto nesta lei, regulamento ou norma interna do Conselho que não justifique imposição de penalidade mais grave; ou

II. violação das proibições constantes dos incisos I a V do artigo 74, se o caso concreto não implicar sanção mais grave.  

Art. 79 – A suspensão propositiva, a qual não poderá exceder a 30 (trinta) dias, implicando o não pagamento da remuneração pelo prazo que esta durar, será aplicada nos casos de:

I.  reincidência das faltas punidas com advertência pública; ou

II. violação das proibições constantes dos incisos VI a VIII do artigo 74, se o caso concreto não implicar sanção mais grave.                                                      
Parágrafo único: Considera-se reincidência comprovada quando constatada infração em processo disciplinar anterior, regularmente processada.

Art. 80 – A suspensão preventiva, a qual não poderá exceder a 180 (cento e oitenta) dias, implicando o não pagamento da remuneração pelo prazo que esta durar e será aplicada nos casos de:

I. reincidência das faltas punidas com suspensão propositiva; ou

II. violação das proibições constantes dos incisos IX e X do artigo 74, se o caso concreto não implicar sanção mais grave.

Parágrafo único: Considera-se reincidência comprovada quando constatada infração em processo disciplinar anterior, regularmente processada.
Art. 81 – A destituição da função será aplicada nos casos de:

I. reincidência das faltas punidas com suspensão preventiva; ou

II. violação das proibições constantes dos incisos XI a XXIX do artigo 74, se o caso concreto não implicar sanção mais grave;
III. condenação penal ou criminal, quando transitado em julgado, que enseje em perda da função como efeito secundário.

Parágrafo único: Considera-se reincidência comprovada quando constatada infração em  processo disciplinar anterior, regularmente processada.

Art. 82 – A destituição do conselheiro o incompatibilizará para o exercício de qualquer cargo, emprego ou função pública no Município pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Art. 83 – O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.

Seção XIV

Do Controle Disciplinar dos Conselheiros Tutelares

Art. 84 – Fica criada a Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares, instância administrativa disciplinar, para o controle da conduta dos conselheiros tutelares e do funcionamento dos Conselhos Tutelares do Município de Sumaré.

Art. 85 – A jurisdição disciplinar não exclui a comum, que poderá ser acionada independentemente da atuação da primeira.

Parágrafo único: Quando o fato constituir crime ou contravenção deverá ser comunicado às autoridades competentes, independente de apuração pela Comissão Disciplinar.
Art. 86 – A Comissão Permanente de Ética e Disciplina será composta por 2 (dois) representantes do Conselho Municipal, indicados paritariamente entre as representações da Sociedade Civil e da Administração Pública Municipal, e 01 (um) representante indicado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 87 – Compete à Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares:

I. definir seu funcionamento, através do Regimento Interno, observando o disposto nesta lei;

II. emitir pareceres, respondendo às consultas, para orientar e aconselhar sobre a conduta e a ética do conselheiro tutelar;

III. instaurar e proceder processo disciplinar para apurar eventual falta cometida por um conselheiro tutelar no exercício de suas funções; e

IV. aplicar penalidades e sanções disciplinares definidas nesta lei, cabendo recurso ao CMDCA;
Art. 88 – O Poder Executivo Municipal disponibilizará estrutura administrativa para o funcionamento da Comissão de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares.
Art. 89 – A Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares aplicará diretamente as sanções disciplinares previstas nos incisos I e II do artigo 77, e nos demais casos ofertará representação ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para que tome as providências cabíveis, sem prejuízo daquelas que poderão ser ofertadas ao Ministério Público e ao Juízo da Infância e da Adolescência.

Parágrafo único: A penalidade ou sanção disciplinar de destituição da função será aplicada  pelo Chefe do Poder Executivo mediante representação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 90 – Para fixação do tempo de suspensão, propositiva ou preventiva, do exercício das funções, deverão ser consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes.

I. São circunstâncias atenuantes:

a) falta cometida na defesa de preceito do ECA;

b) ausência de punição disciplinar anterior;

c) exercício assíduo e proficiente em Conselhos Deliberativos de Controle das Políticas Públicas e Fóruns específicos de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.
II. São circunstâncias agravantes:

a) irreparável prejuízo à criança, ao adolescente, à família, à Sociedade ou ao Poder Público no cometimento da infração disciplinar;

b) recebimento de vantagem indevida para infringir dever funcional.

Seção XV

Do Processo Disciplinar

Art. 91 – O processo disciplinar será instaurado por um dos membros da Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares, mediante denúncia por um dos membros titulares ou suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por qualquer membro do Conselho Tutelar, ou ainda mediante representação de qualquer munícipe.
§ 1° -  A representação ou a denúncia, para ser admitida, deverá ser apresentada por escrito com indicação de provas ou de testemunhas, com seus respectivos endereços, garantido o sigilo do denunciante, se solicitado.

§ 2º - O processo disciplinar poderá tramitar em sigilo administrativo, conforme deliberação fundamentada da Comissão, sendo permitido, em qualquer caso, o acesso às partes e seus defensores.

Art. 92 – Ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo acompanhar o processo em todos os termos, pessoalmente ou por intermédio de procurador, oferecendo defesa prévia após notificado, razões finais após a instrução e defesa oral ou escrita perante a Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares, por ocasião do julgamento.

Art. 93 – Recebida a representação ou a denúncia, a Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares deverá designar, por deliberação colegiada da maioria absoluta desta, um relator para o processo, cujos prazos e demais procedimentos serão disciplinados de acordo com o Regimento Interno do Conselho. 
§ 1º - Se o relator definir pela não admissão da representação ou denúncia esta será submetida nos 7 (sete) dias seguintes, à Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares para deliberação devendo, ser aprovada pela maioria absoluta de seus membros. 

§ 2º - Se a Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares definir pela não admissão da representação ou denúncia o processo será arquivado.

§ 3º - Se a Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares definir pela admissão da representação ou denúncia esta deverá ter continuidade, com a designação de um novo relator, até as conseqüências finais do processo.

§ 4º - O processo disciplinar deverá ser concluído em 90 (noventa) dias, contados da admissão da representação ou denúncia, salvo impedimento justificado em que o processo poderá ser prorrogado por, no máximo, mais 30 (trinta) dias.

§ 5º - A presença mínima necessária dos seus membros para todos os atos do processo disciplinar será da maioria absoluta de seus membros.

§ 6º - Sendo admitida a representação ou a denúncia nos termos do “caput” deste artigo, o representado ou denunciado será notificado nos termos previstos no Regimento Interno do Conselho. 
7º - A notificação do representado para a defesa prévia deverá estar acompanhada de cópia de representação.

§ 8º - Na defesa prévia podem ser anexados documentos, indicação de provas a serem produzidas, bem como indicação de no máximo 3 (três) testemunhas devidamente identificadas e qualificadas com seus respectivos endereços.

§ 9º - Se o representado não for encontrado, ou for revel, a Comissão poderá, se assim o entender e de acordo com as disponibilidades financeiras e orçamentárias, devidamente autorizada pelo órgão competente da Administração Pública Municipal,  designar-lhe defensor dativo.

§ 10 - Recebida a defesa prévia, o relator notificará, além das partes, testemunhas para a audiência de instrução, na qual serão ouvidas, primeiramente, as de acusação. 
§ 11 - Concluída a instrução, dar-se-á vista dos autos à defesa para produzir alegações finais, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 12 - Apresentadas as alegações finais, a Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares terá 15 (quinze) dias para findar o processo disciplinar, sugerindo o arquivamento, ou aplicando as penalidades cabíveis por deliberação colegiada fundamentada no voto do relator bem como remeter representação ao Ministério Público, ao Juízo da Infância e da Adolescência, e comunicando de imediato ao Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como ao Conselho Municipal em quaisquer casos, para adoção das providencias necessárias e cabíveis.

§ 13 – Da decisão da Comissão Permanente de Ética, caberá Recurso ao Pleno do CMDCA, no prazo de 10 dias, cabendo ao CMDCA indicar relator por sorteio, dentre seus membros, o qual deverá elaborar seu voto no prazo de 10 (dez) dias, submetendo a julgamento na primeira reunião do Conselho.

§ 14 – Das decisões da Comissão Permanente de Ética dos Conselhos Tutelares caberá recurso, em petição simples, dirigido ao Presidente do CMDCA que será recebida em ambos os efeitos.

§ 15 - O descumprimento de qualquer dos prazos ora estabelecidos neste artigo implicará em infração político administrativa, bem como ensejará responsabilidade administrativa, civil e penal a quem der causa.
Art. 94 – Do processo disciplinar poderá resultar no (a):

I. arquivamento do processo;

II. aplicação da penalidade de advertência ou suspensão;

III. aplicação da penalidade de perda da função.

Art. 95 – Como medida cautelar e a fim de que o conselheiro tutelar representado ou denunciado não venha interferir na apuração de irregularidade, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante representação da Comissão Permanente de Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares, determinar o seu afastamento do exercício da função, sem direito a qualquer remuneração a que fizer jus, pelo prazo de até 120 (cento e vinte) dias.

Seção XVI

Da Vacância e da Convocação dos Suplentes

Art. 96 – A vacância da função de conselheiro tutelar se dará nos casos de renúncia, perda de função, ou nos casos de afastamento previstos nesta lei.

Art. 97 – O suplente que houver obtido o maior número de votos assumirá mandato nos  seguintes casos:

I. renúncia ou morte;

II. destituição da função;

III. licença ou afastamento superior a 5 (cinco) dias úteis;

IV. suspensão do exercício da função; e

V. naqueles casos previstos nesta lei.
§ 1º - Nas hipóteses dos incisos I e II o suplente assumirá em caráter definitivo, ou renunciará à vaga.

§ 2º - No caso de vacância temporária, será facultado ao suplente convocado tomar ou não posse, tornando-se no entanto obrigatório ao primeiro suplente em caso de recusa de todos os suplentes subseqüentes, sob pena de perda de sua condição de 1º (primeiro) suplente.

§ 3º - Caso o mandato temporário venha por alguma razão se tornar definitivo, o direito de ocupar a vaga será sempre do primeiro suplente, considerada a ordem decrescente de votação, mesmo na hipótese deste não ter assumido o mandato temporário.

§ 4º - Findado o período de afastamento ou licença do titular com base nas hipóteses previstas nesta lei, o conselheiro titular será imediatamente reconduzido.

§ 5º - O suplente de conselheiro tutelar perceberá a remuneração e os direitos decorrentes do exercício da função, quando substituir o titular do Conselho.

§ 6º - Os Conselheiros Tutelares em exercício comunicarão ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e à Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos ou sua sucessora, os casos de vacância, para substituição em até 30 (trinta) dias. As férias devem ser comunicadas com até 60 (sessenta) dias de antecedência, para a convocação dos suplentes.

Seção XVII

Dos Impedimentos

Art. 98 – Estão impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos (ãs), cunhados (as), durante o cunhadio, tio (a) e sobrinho (a), padrasto ou madrasta e enteado (a).

Parágrafo único: Estende-se o impedimento de conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca, Foro Regional ou Distrital.
Art. 99 – Ficam impedidos de exercer o mandato de conselheiro tutelar aqueles conselheiros titulares ou suplentes dos Conselhos Municipais Gestores das Políticas Públicas do Município, assim como candidatos ou mandatários de qualquer cargo eletivo de qualquer esfera governamental bem como aqueles que exercem cargos ou funções de confiança e ainda exerçam funções gratificadas no Poder Público em quaisquer esferas governamentais.
Art. 100 – Os Conselheiros Tutelares no exercício da função, contribuirão para o regime geral da Previdência Social.

Art. 101 – O conselheiro tutelar, servidor público municipal, poderá optar, no ato da posse, entre os vencimentos do cargo, função ou emprego que ocupa ou a remuneração da função de conselheiro tutelar.

Art. 102 – A requerimento do conselheiro tutelar interessado com deliberação pelo colegiado do Conselho Tutelar a que pertence, e dirigido a Coordenação Geral dos Conselhos Tutelares do Município de Sumaré e, após aprovação do Conselho Municipal, poderá ser concedida a licença remunerada, pelo período mínimo de 1 (um) e no máximo de 5 (cinco) dias corridos na hipótese de participação em cursos ou eventos, cujo período seja incompatível com o exercício da função e tenha alta relevância para o exercício de conselheiro tutelar.

Art. 103 – Aplicam-se aos conselheiros tutelares, naquilo que não forem contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatíveis com a natureza temporária do exercício da função, de forma subsidiária, as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos do Município e da legislação correlata referentes ao direito de petição e ao processo administrativo disciplinar.
CAPÍTULO IV

Do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente (FMDCA)

Art. 104 – O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sumaré - FMDCA – criado pela Lei nº 2345, de 17 de setembro de 1991 atendendo às diretrizes do inciso IV do artigo 88 do ECA em consonância com a Lei Federal nº 4.320, de 20 de fevereiro de 1964 e com a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, fica reestruturado nos termos desta lei.

Art. 105 – O orçamento do FMDCA evidenciará as políticas, diretrizes e programas dos dispositivos vinculados às políticas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente presentes no Plano Plurianual de Investimentos do Município, observados a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade, do equilíbrio e da prioridade absoluta da criança e do adolescente.
Art. 106 – O FMDCA tem por objetivo criar condições financeiras e administrativas para implantação do ECA com recursos provenientes  da Sociedade Civil e do Estado, o que compreende as seguintes ações:

I. reordenamento dos serviços básicos de educação, saúde, cultura, esportes, lazer, preparação para a profissionalização, alimentação e outros;

II. reordenamento dos serviços de assistência social para crianças, adolescentes e suas famílias;

III. implantação de serviços de proteção especial para crianças e adolescentes vítimas de violência, exploração e abuso sexual, trabalho infantil, vida na rua, uso ou abuso e tráfico de drogas, envolvimento em atos infracionais, serviços de localização de crianças e adolescentes desaparecidos;

IV. promoção dos direitos da criança e do adolescente através de incentivo a pesquisas, estudos, formação e aperfeiçoamento de recursos humanos necessários à execução das políticas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente no Município e à divulgação, mobilização e articulação da sociedade em geral;

V. apoio na criação e manutenção dos mecanismos de participação cidadã previstos nesta lei.

Art. 107 – O Conselho Municipal é órgão responsável pela destinação dos recursos do FMDCA, o qual ficará vinculado a Secretaria Municipal de Inclusão, Assistência e Desenvolvimento Social, responsável pela formulação, coordenação e execução de políticas para a infância e adolescência, para fins de execução orçamentária e gestão financeira, que será regulamentada por decreto do Poder Executivo.
Art. 108 – O Plano Municipal de Investimentos e Custeio evidenciará a aplicação dos recursos do FMDCA e será aprovado pelo Conselho Municipal, precedida de 
analise técnica por equipe  responsável pela coordenação das políticas de atenção à criança e ao adolescente no Município, o qual será encaminhado para o Conselho Municipal, devendo este emitir parecer sobre a conveniência e a oportunidade dos projetos, programas, ações, atividades e serviços apresentados, observando:

I. o Plano Plurianual de Investimentos do Município;

II. a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

III. a Lei do Orçamento Programa Anual;

IV. os recursos disponíveis no FMDCA;

V. as ações previstas no artigo 107 desta lei;

VI. as linhas de despesa previstas no artigo 118 desta lei;
Art. 109 – Cabe ao órgão ao qual ficará vinculado o FMDCA:
I. realizar a execução orçamentária e a gestão financeira do FMDCA.
II. submeter ao Conselho Municipal a proposta de Plano Anual em consonância com o Plano Plurianual de Investimentos, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei do Orçamento Programa Anual;

III. submeter ao Conselho Municipal demonstrações trimestrais de receita e despesa do FMDCA;
IV. administrar a comprovação das doações dedutíveis do Impostos sobre a Renda, conforme regulamentação da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, nos termos do artigo 260 do ECA;

V. manter o controle financeiro, orçamentário e contábil dos contratos e convênios de programas e projetos firmados com instituições governamentais e não-governamentais com recursos do FMDCA;
VI. assessorar o Conselho Municipal fornecendo subsídios sobre a situação econômico-financeira-orçamentária do FMDCA, para a elaboração da programação das despesas;

VII. acionar o órgão competente para exercer o controle da execução contábil, de forma a cumprir e fazer cumprir a legislação que disciplina a realização das receitas e despesas do FMDCA, particularmente em relação ao controle de créditos orçamentários, empenhos, liquidação e pagamento das despesas;

VIII. realizar o controle necessário sobre os bens de consumo e os bens móveis e imóveis adquiridos com recursos do FMDCA, de forma a se obter o movimento do almoxarifado e o inventário dos bens móveis e imóveis.

Art. 110 – Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  originar-se-ão:

I. de dotações consignadas no orçamento programa anual do município ou em créditos especiais, adicionais ou suplementares, a ele destinados;

II. dos saldos de exercícios anteriores;

III.  de operações de crédito;

IV.  de juros, rendimentos, correções ou quaisquer outras remunerações advindas de quaisquer formas de aplicações de seus recursos;

V. de toda e qualquer forma de contribuição, transferência de pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado bem como subvenções, doações, legados, repasses e toda forma de donativos em bens ou espécie;
VI.  dos recursos alocados por órgãos, fundos ou entidades regionais, estaduais, federais e internacionais destinados a programas, projetos, planos, ações, atividades ou serviços vinculados à política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;

VII. de resultados de auxílios, subvenções, consórcios, convênios, contratos ou acordos firmados com instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, bem como com pessoas jurídicas de qualquer natureza ou ainda com pessoas físicas;

VIII. as receitas oriundas de alienação de materiais ou equipamentos inservíveis;

IX. receitas decorrentes de :

a) comercialização de ingressos, tarifas, vales ou outros subsídios;

b) exploração publicitária nos equipamentos públicos;

c) empréstimos ou outras operações financeiras;

d) penalidades pecuniárias aplicadas aos infratores da legislação específica que lhe sejam destinadas;

e) taxas ou contribuições previstas em lei;

f) multas e outras receitas previstas em legislação específica que lhe sejam destinadas. 

X. doações provindas de contribuintes do Imposto sobre a Renda ou de outros incentivos fiscais;

XI. recursos provenientes dos Fundos Nacional e Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;

XII. valores provenientes de multas decorrentes de condenações civis, penais e de imposição de penalidades administrativas previstas no ECA;

XIII. de outras fontes que lhe destinarem recursos.

§ 1º  – O recolhimento da receita dar-se-á, quando for o caso, através da guia de arrecadação.

§ 2º - As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente em conta especial aberta e mantida em banco, instituição financeira ou ainda em agência de estabelecimento de crédito, preferencialmente oficial.

§ 3º - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita orçamentária municipal, a ela alocados através de dotação consignada na lei orçamentária ou créditos adicionais, obedecendo as suas aplicações às normas gerais do direito financeiro.

§ 4º - O Fundo poderá, ainda, receber doações, legados, contribuições e outras receitas para a execução de programas ou projetos específicos.
Art. 111 - Os equipamentos e materiais permanentes, adquiridos com recursos do Fundo, serão incorporados ao patrimônio do município sob administração do órgão competente.

Art. 112 – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada oportunamente, se necessário, utilizando-se de crédito especial a ser aberto em época adequada através de lei específica.

Art. 113 – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no Departamento de Contabilidade e Controle Orçamentário da Secretaria de Finanças e Patrimônio, um crédito especial destinado ao atendimento das despesas e constituição do Fundo previsto nesta Lei.

Art. 114 – O Poder Executivo fará incluir, nas propostas orçamentárias anuais, inclusive nas relativas ao Plano Plurianual de Investimentos e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, dotações suficientes à cobertura de suas responsabilidades financeiras, decorrentes do disposto nesta lei.

Art. 115 – O FMDCA será constituído pelos seguintes ativos:

I. disponibilidade monetária em bancos ou instituições financeiras;

II. direitos que porventura vierem a se constituir;

III. bens móveis, imóveis e semoventes, com ou sem ônus, destinados à execução de programas e projetos de atenção aos direitos da criança e do adolescente;

IV. bens móveis, imóveis e semoventes, originários de doações, que poderão ser convertidos em moeda corrente para aplicações das finalidades do FMDCA.

Parágrafo único: Anualmente se processará o inventário dos bens e direitos vinculados ao  FMDCA.

Art. 116 – Constituem passivos do FMDCA as obrigações de qualquer natureza, que, porventura, o Município venha a assumir, de comum acordo com o Conselho Municipal, para implementação dos planos, projetos, programas, ações, atividades ou serviços vinculados à política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente.

Art. 117 – As despesas do FMDCA se constituirá de:

I. financiamento total ou parcial de programas de política básica para atendimento de crianças e adolescentes em caráter provisório para que tal programa seja integrado ao sistema de serviços da Administração Municipal, possibilitando o acesso universal aos cidadãos;

II. financiamento total ou parcial de programas de assistência social ou de proteção social básica ou especial em caráter provisório para que tal programa seja integrado ao sistema de serviços da Administração Municipal atendendo todos aqueles que dela necessitem;
III. gerenciamento, operacionalização, manutenção, coordenação, controle e fiscalização dos equipamentos ou materiais permanentes de natureza pública destinados ao atendimento aos direitos da criança e do adolescente;
IV. investimentos em equipamentos ou materiais permanentes destinados a consecução das políticas públicas municipais de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;

V. implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento e controle das ações, atividades ou serviços referente aos direitos da criança e do adolescente;

VI. programas de capacitação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos;

VII. programas permanentes de educação, capacitação, (re) qualificação, treinamento e aperfeiçoamento do adolescente voltados para a trabalho e geração de renda na qualidade de aprendiz;

VIII. promover e/ou incentivar, periodicamente, atividades artísticas, culturais, esportivas, de recreação, esportes, lazer ou atividades motoras bem como concursos, exposições, cursos e oficinas;

IX. promover o aperfeiçoamento dos talentos da criança e do adolescente no Município;

X. fornecer meios e/ou subsidiar, quando necessário e possível e de forma complementar, as despesas de locomoção e estadia para a criança e o adolescente que se locomovam a partir do município para participação em palestras, jogos, gincanas, debates, reuniões, encontros, círculos de estudo, simpósios, seminários, painéis, cursos, conferências específicas ou outras atividades congêneres, semelhantes, ou similares;

XI. construir, reformar, ampliar, reparar ou reaparelhar os equipamentos próprios ou públicos ou ainda aqueles, de propriedade de organização, associação, fundação ou entidade não governamental, destinados a atividades públicas vinculadas a promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

XII. conceder auxílios, contribuições ou subvenções a organizações não governamentais que desenvolverem projetos, programas, ações, atividades ou serviços de orientação, instituição, promoção, proteção ou defesa dos direitos da criança e do adolescente;

XIII. locar ou alugar espaços destinados às aulas e/ou aos treinamentos que estejam vinculados aos programas desenvolvidos pela Administração Pública Municipal;

XIV. aquisição de equipamentos e material permanente e de consumo e de outros insumos necessários à promoção dos direitos da criança e do adolescente, necessários à execução das políticas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente bem como à divulgação, mobilização e articulação da sociedade em geral;

XV. aquisição, construção, reforma ou ampliação de imóveis públicos necessários ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, bem como à divulgação, mobilização e articulação da sociedade em geral;
XVI.  pesquisa e assessoria para desenvolvimento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração, e controle dos planos, projetos, programas, ações, serviços ou atividades vinculados às políticas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente;

XVII. promoção dos direitos da criança e do adolescente com o desenvolvimento de programas de pesquisa, estudos, formação, aperfeiçoamento de recursos humanos, divulgação, mobilização e articulação da sociedade necessários à execução destes;

XVIII. criação e manutenção dos mecanismos de participação social ou popular previstos nesta lei;

XIX. outros projetos, programas, ações, atividades ou serviços aprovados e deliberados no Conselho Municipal.

XX. contratação de jovem aprendiz, com profissionalização e capacitação dos adolescentes, combatendo o trabalho infantil ilegal.

§ 1º – O caráter provisório do financiamento a que se referem os incisos I e II deste artigo se dará num prazo de 1 (um) a 5 (cinco) anos, levando-se em consideração a amplitude do reordenamento das instituições, órgãos e entidades envolvidas.

§ 2º - A realização prevista no inciso XI, retro, dependerá da existência de terreno próprio da organização, entidade, associação, agremiação ou comunidade, aliada à disponibilidade orçamentária e financeira.

CAPÍTULO V

Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 118 – Para a consecução e concretização do disposto na presente lei fica, portanto, o Poder Executivo autorizado, desde já, a firmar convênios, consórcios, contratos, acordos, ajustes, termos de parceria, termos de cooperação, termos de adesão ou de compromisso, protocolos de intenções, contratos de gestão, contratos de  programa, ou  outros instrumentos similares, semelhantes ou congêneres, com órgãos, entidades, associações, 
fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público, entre outras, sejam elas de direito público ou privado, respeitadas as disposições das legislações federal e estadual.

Art. 119 – Fica mantido o  Conselho  Tutelar  já implantado  e em funcionamento no Município, aplicando-se a ele o disposto nesta lei em prazo não superior a 90 (noventa) dias.
Art. 120 – Os atuais membros conselheiros, titulares e suplentes, representantes da sociedade civil, que integram o atual Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, continuarão no exercício de suas funções e atribuições até a realização da eleição dos novos conselheiros.

Art. 121 – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada oportunamente, se necessário, utilizando-se de crédito especial, adicional ou suplementar a ser aberto em época adequada através de lei específica.

Art. 122 – O Poder Executivo editara se necessário, os atos administrativos complementares e/ou suplementares à plena e imediata regulamentação desta Lei em prazo não superior a 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 123 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário, em especial, a Lei nº 5731, de 06 de março de 2015. 
Sala das Sessões, 17 de fevereiro de 2023
WILLIAN SOUZA

VEREADOR

Partido dos Trabalhadores

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei que apresento a esta egrégia Casa de Lei dispõe sobre a necessária atualização da lei que regulamenta e estabelece normais gerais para o adequado, pleno e integral funcionamento do Conselho Tutelar e dos demais órgãos de proteção à criança e ao adolescente no município de Sumaré, a fim de ampliar as ferramentas de combate à violência e aperfeiçoar o importantíssimo trabalho desenvolvido pelos(as) conselheiros(as).

Nesse sentido, peço aos nobres pares a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei cujo objetivo é fortalecer as políticas públicas do município no que diz respeito ao atendimento e a garantia dos direitos das crianças e adolescentes. 
Sala das Sessões, 17 de fevereiro de 2023
WILLIAN SOUZA

VEREADOR

Partido dos Trabalhadores

XXX 

